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Acabar com a incerteza 

 

 

Introdução 

 

A incerteza está a minar a conf iança dos portugueses , com consequências muito graves  

para  a economia e para o bem -estar  da  sociedade e  dos c idadãos.   

 

Quaisquer  decisões , das mais  s imples ,  como jantar fora ou mudar de carro, até  às mais  

complexas, como invest ir  num projecto empresarial  ou decidir ter um f ilho, são  

sistematicamente adiadas.  

 

Esta incerteza é insustentável ,  tanto do ponto de vista  socia l  como económico .  

 

 

Uma situação dramática  

 

A situação social  e económica é dramática, como quase todos reconhecem. A cr ise 

f inanceira  do Estado espoletou uma crise económica e social  de proporções  

inesperadas até pelos mais pessimistas .  As suas origens estão nas pol ít icas adoptadas 

nos  últ imos 10 anos,  agravadas  pelo caminho seguido nos  últ imos anos.  

 

A falta de visão inic ial  levou a uma crise f inanceira do Estado apenas comparável  à de 

1892; a resposta à crise foi ,  no mínimo, desastrada, casuíst ica  e  sem rumo percept ível  

tanto  por  nossa responsabil idade como da s  inst ituições  europeias .  

 

As pol ít icas seguidas, em part icular entre 2008 e 2010, co nduziram o  Estado a f icar ,  

possivelmente,  a  d ias  de cessar pagamentos. O acordo co m a troika ,  longe de ser  

perfeito ,  evitou o pior .  Mas esse acordo só era  relevante para  evitar essa cessação de 

pagamentos , o que já não era pouco . A ideia de que o Estado está fal ido  e ,  como tal ,  

tudo é aceitável  é ,  e  tem sido,  um erro grave:  o acordo com  a troika  fez -se exactamente 

para  evitar essa falência.  
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Entretanto, por erros  de comunicação, pol í t icas erráticas e decisões fora de tempo,  

criou-se  uma incerteza absolutamente desnecessária e um ambiente de desconfiança 

em relação ao  Estado de Direito  in compatível  com a recuperação da economia,  do 

invest imento  e  do  emprego.  

 

Ninguém confia em quase nada que seja prometido pelo governo :  isso é incompatível  

com uma saudável  vivência  democrát ica .  

 

A incerteza 

 

Qualquer  decisão de invest imento  é precedida de  um estudo de viabil idade económica.  

Isso impl ica ter uma ideia  minimamente estável  do IRC, do IRS, do IMI, das futuras  

le is  do trabalho, da TSU, etc.  Sem uma perspect iva  razoável  sobre a  evolução das 

pol ít icas ,  não é possível  fazer um plano de negócio;  co nsequentemente, não há 

invest imento. Mas sem invest imento  não há cresc imento  nem emprego .  

 

O argumento do mercado interno estar deprimido não colhe,  po is  as empresas  

exportadoras têm tido  um excelente desempenho e algumas estão a trabalhar em plena  

capacidade. Mesmo assim, o  invest imento não surge e  não há  criação de emprego.  

 

Todas as semanas escutamos anúncios  de medidas  que abrem novas frentes e cr ia m 

medo e incerteza, como aconteceu recentemente com a questão das pensões de 

sobrevivência .  Sem discut ir  se a pol ít ica em causa é boa ou má, contesta -se s im a 

errância das decisões , a  confusão dos conceitos ,  a  impreparação das soluções, a  

intermitência dos anúncios , a  contradição dos agentes (ministros , secretários de 

estado, consultores,  oposição ).  

 

Parece não haver  uma verdadeira ideia do  que se pretende conseguir com cada medida 

e das suas consequências.  Ouvir ,  anal isar e pensar antes de decidir e de anunciar  

parece tr ivial .  A ctualmente,  é tudo menos isso .  

 

A recuperação da economia e do emprego passa, num primeiro momento ,  pelas  

exportações. Este primeiro passo foi  dado,  porque os empresários perceberam desde  

cedo que no mercado externo estava a sua sobrevivência .  Sem desvalorização cambial  e  

sem alteração da TSU os resultados na frente externa foram rápido s e surpreenderam 

muitos  economistas  (mas não todos) .  
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O segundo passo para a retoma económica é o crescimento do investimento que , como 

vimos,  tarda. Sem ele não há mais emprego nem crescimento do consumo privado, que 

t ipicamente surge num terceiro moment o.  

 

A recuperação do investimento passa antes  de mais por pol ít icas  estáveis e previs íveis .  

O problema não é ,  neste momento, a fal ta de f inanciamento ou de incent ivos, mas de 

credibil idade e  estabil idade pol ít ica e  das  polít icas.   

 

Episódios de cr ise governamental ,  como os  do verão passado , põem a estabi l idade 

seriamente em causa , com elevados custos para  o  País:  não se  podem repetir!  

 

 

Segurança social  

 

Merece part icular destaque o que tem sido anunciado sobre o s istema de pensões e  

reformas.  O parecer do FMI de há uns meses  sobre a suposta reforma do Estado é  

part icularmente enganador pois  não analisa correctamente o  problema, sendo 

sobretudo cr iador  de ruído -  fez parte do problema e não da soluçã o; talvez por isso , já  

ninguém se lembre  dele.  

 

Neste momento, o Governo descredibil izou e retirou certeza jurídica ao s istema de 

pensões sem proceder  a qualquer reforma vis ível .  É de sal ientar que  a  reforma de 2007  

do sistema de pensões , que fo i  profunda, teve particular cuidado em salvaguardar o  

Estado de Direito ,  e  as  garant ias  const itucionais  e a sustentabil idade do s istema .  

 

Qualquer  pensão é um contrato entre o Estado e  o Cidadão. Estamos todos conscientes  

de que a demograf ia tem colocado em part icular stress  o  sistema, mas são precisas  

soluções  globais e de longo prazo. O problema não se resolve com ameaças  e ,  muito  

menos,  descredibil izando o sistema de pensões  e  reformas.  

 

A ideia de que a geração em idade contributiva não ter á pensões gera uma revolta  

contra o facto de se pagar hoje para nada se receber ama nhã. Alimentá-la encoraja  

todo o t ipo de fugas à contribuição, agravando o  exacto  problema que visa va  resolver.   

 

Escamoteia-se além disso  que as  pensões  dos reformados de há 20 anos  foram pagas  

pelas  contribuições dos actuais reformados. E cr ia-se  uma inc erteza  fundamental  

(mais uma!) sobre o  longo prazo,  gerando infel ic idade, mal -estar ,  comportamentos 
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anormais de aforro e de aversão ao risco  acima do necessário e causadores de 

desemprego já hoje.  

 

É muito grave a destruição da confiança nos segundo e terceiro pilares da  segurança 

social:  os fundos de pensões privados , embriões do segundo pilar ,  e o invest imento em 

sistemas de reforma complementares ,  integralmente voluntários  e privados . Para essa  

destruição contribui ,  relativamente aos fundos , a  sua “nacio nal ização”, e quanto aos  

programas complementares a inadmissível  sujeição do seu rendimento à Contribuição 

Extraordinária  de Sol idariedade (CES ).  

 

Argumenta-se por  vezes que o s istema de pensões deve promover  a redistribuição do 

rendimento – isso é fundamentalmente errado. A redistr ibuição do rendimento e a  

just iça social  são realizada s, em primeiro lugar, pelo IRS, t ributando os altos 

rendimentos;  e em segundo lugar pela despesa públ ica , através do  apoio às famíl ias  

mais carenciadas. O regime contribut ivo das pensões de reforma configura um seguro  

de velhice  imposto (e ,  supostamente,  garant ido) pelo  Estado .  

 

Se o  s istema de pensões  servir (e tem servido indevidamente ) para redistr ibuir o  

rendimento, então a  TSU deixa de ser uma “taxa” para ser um “imposto”  especial  sobre 

o rendimento, tornando -se necessariamente inconstitucional ,  tanto em Portugal  como 

em qualquer Estado de Direito . O mesmo se passa com a CES, já objecto de “aviso” por  

parte do Tribunal  Constitucional  e passível  de condenação a prazo , caso perca o seu 

carácter “excepcional” .  

 

Nesta visão em que o  sistema de pensões é  um contrato entre o Estado e o Cidadão 

(contrato, al iás ,  imposto unilateralmente pelo Estado ), não se entende a campanha 

sobre uma suposta  insustentabil idade do sistema ,  pois essa mesma exigência se  

poderia apl icar às  PPP´s rodoviárias ou aos  apoios a  energias  renováveis ,  por 

exemplo, que são contratos muito mais  susceptíveis  de serem postos em causa . A  única  

diferença é que se o Estado alterar unilateralmente (como outros países já f izeram) as 

condições daqueles contratos com grandes empresas , terá provavelmente processos  em 

tribunal  de empresas fortes ,  apoiadas em bons advogados e com tempo para  esperar.   

 

No caso  das  pensões,  o Estado tem pela frente pessoas frágeis e que já  não  têm o  

tempo necessário para  esperar por decisões tardias de tr ibunais .  Mas o Estado existe ,  

ou devia existir ,  para proteger os fracos em relação aos  fortes ,  mesmo que este seja  o  

próprio  Estado.  
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Neste aspecto , a  Troika e o FMI não ajudaram nem perceberam  que o descrédito no  

sistema de pensões e  reformas t em consequências enormes para  o desempenho da 

economia já hoje;  causa mal estar general izado em novos e velhos  com consequências  

pol ít icas e sociais  muito gravosas,  embora dif íceis  de aval iar em toda a su a extensão.  

Fomentar a “ luta” entre gerações é uma injust iça, é perigoso e é poli t icamente 

irresponsável .  

 

Em conclusão, nas pol ít icas seguidas sobre pensões o  argumento meramente 

contabil ís t ico ou f inanceiro de curto prazo, não teve em conta as consequênc ias sociais  

e económicas muito negat ivas para muitos e muitos anos.  A SEDES não nega a  

necessidade da reforma com vista à sustentabil idade do s istema, nega justamente a  

não existência de uma reforma mas de um conjunto avulso de medidas, circunstancial  

e d itado pela conjuntura, que mina um pilar fundamental  da vida social  – a confiança 

– agravando a  insegurança.  

 

 

Consolidação orçamental  e austeridade  

 

Face ao  descalabro que as contas públ icas  at ingiram em 200 9 e 2010,  ninguém imagina  

que a estabil ização f in anceira poderia evitar  uma drástica austeridade. Mas há várias  

austeridades possíveis  e várias  formas de fazer  uma polí t ica de austeridade.  

 

A opção imediata deveria passar por reduzir  a despesa , o  que apenas  agora está  a ser  

seriamente ponderado em situação de desespero e sem rumo . Para cortar na despesa  

do Estado é  necessário saber onde se encontra o desperdício,  a  redundância e o  

excesso de burocracia .  Tal  tarefa  é necessariamente demorada.  É exactamente p or a 

redução da despesa  leva r tempo que ela  dever ia  ter sido pensada desde o  iníc io .   

 

Cortes “horizontais” são pouco ef icazes e  podem mesmo ser  prejudic ia is ,  porque 

penalizam os organismos que trabalham ef ic ientemente e não perturbam os que têm 

excesso de recursos.  Os cortes mais  ef icazes  são os “vert ic ais” ,  mas esses  exigem uma 

avaliação de desempenho dos organismos, das pessoas, de reaval iação de processos.. .  

Mas fazê-la repart ição  a repart ição, inst ituto  a inst ituto , leva tempo e pressupõe visão 

e competência  pol ít icas .  Uma vez  mais ,  deveria  ter s ido inic iada há anos.  
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A carga f iscal ,  em larga medida a primeira opção adoptada por  este governo , pela sua 

dimensão e natureza, asf ix ia a economia e as pessoas. E é também mais uma fonte da 

incerteza desnecessária  que impossibil ita  o invest imento .   

 

 

O sistema político e a reforma do Estado  

 

Em toda esta s ituação é clara a crescente necessidade de reformar o s istema pol ít ico  

do nosso país .  A insegurança que referimos é ,  em parte substancial ,  resultado da 

enorme distância a que os pol ít icos e  os part idos, as in st ituições e os agentes  do  

sistema se encontram dos c idadãos;  o fosso tem al iás aumentado de dimensão.  

 

Esta é uma s ituação profundamente preocupante, pois põe em causa os próprios  

al icerces da democracia.  Não há democracia sem part idos pol ít icos .  

 

Nesta tomada de posição, a SEDES aponta a insegurança como agente causal  da 

degradação a que chegou o contrato socia l  que tem regido a nossa  sociedade. Inverter 

a s ituação impl ica repor a conf iança.  

 

Para  isso,  contudo,  é necessário,  é  indispensável  e é urgente p roceder a uma 

verdadeira reforma do sistema pol ít ico . Para tal  a  alteração do s istema eleitoral  e do 

f inanciamento dos  partidos são pilares  fundamentais .  

 

 

Conclusão 

 

O estudo apresentado pela SEDES já há  um ano —“O Impacto da Cris e no Bem-estar 

dos Portugueses” (http://www.sedes.pt/multimedia/File/SEDES-lcc-Estudo.pdf)— ilustrou o 

impacto  no bem-estar  dos portugueses  da incerteza que vivemos.  Mostrou como esse  

mal-estar leva a comporta mentos com consequências negat ivas para a economia e o 

emprego.  A incerteza  nas medidas  de austeridade,  onde cada dia  parecem nascer  

intenções de pol ít ica  nunca concret izadas mas que f icam a pairar como ameaça velada,  

são cr iadoras de stress  e  infel ic idade .  

 

Seja a incerteza sobre as pensões actuais e futuras , seja m as al terações bruscas de 

impostos , sejam as dúvidas sobre a s imples data de  pagamento de subsídio de férias ,  

são inaceitáveis.  A violação do Estado de Direito e a inconstitucional idade das  

medidas  potenciam sem necessidade essa incerteza.  

http://www.sedes.pt/multimedia/File/SEDES-lcc-Estudo.pdf


 7 

 

Que fazer? Em geral ,  todos podemos concordar com a importância do combate ao  

déf ice públ ico como prioridade, suportado no Estado de Direito e ,  sobretudo, na 

confiança entre  insti tuições , cidadãos e empresas .  

 

Mais do que a austeridade, que todos sabíamos que seria dura e prolongada, tem sido 

a incerteza e a violação de Estado de Direito a afundar a economia e a acarretar um 

nível  de desemprego pol it icamente inaceitável ,  socia lmente perigoso e pessoalmente 

injusto .  

 

É URGENTE REFORMAR O ESTADO, REFORMAR O SISTEMA POLÍTICO, REFORMAR 

A FORMA DE FAZER POLÍTICA, DE GIZAR, CONCEBER, APRESENTAR E EXECUTAR 

AS POLÍTICAS PÚBLICAS. É FUNDAMENTAL ACABAR DE VEZ COM A INCERTEZA 

DESNECESSÁRIA QUE MINA A CONFIANÇA DOS CIDADÃOS E M SI MESMOS, NA 

ECONOMIA E EM QUEM OS REPRESENTA E POR SI DECIDE. É VITAL REFORMAR O 

SISTEMA POLÍTICO E MELHORAR A DEMOCRACIA. A SEDES  CONTINUA ATENTA 

COMO HÁ MAIS DE 40 ANOS.  
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